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INSTRUÇÕES: 
 
1. Para a realização desta prova você recebeu este caderno de questões, um caderno de 

respostas e um caderno de rascunho. 
2. Verifique cuidadosamente se neste caderno contém 4(quatro) questões discursivas. Caso 

contrário, solicite ao fiscal de sala outro caderno completo. 
3. Será permitida a consulta a impressos da internet (somente atualizações dos códigos e leis) 

que não conste no vade mecum ou não exista na forma previamente encadernada/ 
disponibilizada/comercializada por editoras, valendo principalmente para a legislação 
municipal e estadual; capturada diretamente de sítios eletrônicos oficiais (fonte do caractere 
máximo 12), devendo o material a ser consultado submeter-se à inspeção pela Comissão do 
Concurso ou pessoas por esta autorizadas. 

4. Não será permitido portar qualquer aparelho eletrônico de comunicação (bip, telefone celular, 
relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, tablet, smartphone, receptor, 
gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, MP3, MP4, iPod, iPad, ponto 
eletrônico, ou quaisquer outros equipamentos similares), bem como fone de ouvido, protetores 
auriculares e acessórios de chapelaria (chapéu, bone, gorro, lenço e outros), sujeitando-se à 
eliminação sumária do Concurso o candidato que não obedecer a esta norma. 

5. NÃO RUBRIQUE, NÃO ASSINE, NEM FAÇA MARCAS QUE DE QUALQUER MODO 
IDENTIFIQUEM O CADERNO DE RESPOSTAS. A IDENTIFICAÇÃO DO CADERNO DE 
RESPOSTAS IMPORTA NA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. 

6. Fica vedada a utilização de rascunho diverso daquele caderno de rascunho fornecido pela 
Comissão.  

6.1 O caderno de rascunho deverá ser identificado pelo candidato e será destruído no 
momento em que o candidato entregar o caderno de respostas ao fiscal de sala. 

7. Nos termos do art. 40 do Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério 
Público, na correção da prova escrita levar-se-á em conta o saber jurídico, o domínio da 
norma padrão da língua portuguesa e das suas estruturas, a capacidade de exposição do 
pensamento, o poder de argumentação e de convencimento do candidato.  

8. O candidato que não observar essas instruções será sumariamente eliminado do Concurso. 
9. Esta prova terá duração de 05 (cinco) horas e tem caráter eliminatório. 
 
IMPORTANTE: EM NENHUMA HIPÓTESE será permitida a SUBSTITUIÇÃO do seu CADERNO 

DE RESPOSTAS. 

ATENÇÃO: Comunique ao fiscal, antes do início da prova, qualquer irregularidade encontrada no 
material. Não serão aceitas reclamações posteriores. 

BOM DESEMPENHO ! 

CADERNO DE QUESTÕES 
PROVA DISCURSIVA 
(Grupo de Conteúdos II)

 Direito civil
 Direito Processual Civil 

Direitos autorais reservados. Proibida a reprodução, ainda que parcial, sem autorização prévia. 



  
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO DE PROMOTOR DE 
JUSTIÇA SUBSTITUTO DO ESTADO DA BAHIA – Resolução nº 142/2017 

 

2 

Questão 01 (20 pontos) 
Em face da não instantaneidade da jurisdição, há necessidade de organizar as várias formas 
pelas quais os atos processuais se sucedem. Por isso, nas palavras de Humberto Theodoro 
Júnior, é justamente a maneira de estipular os atos necessários e de concatená-los de forma a 
estabelecer o iter a ser percorrido pelos litigantes e pelo juiz ao longo do desenrolar da relação 
processual (THEODORO JÚNIOR, 2016). 
Considerando que o texto acima tem caráter exclusivamente motivador, discorra em no máximo 
40 linhas, sobre o complexo normativo que regula a jurisdição, abordando, de forma objetiva, os 
seguintes aspectos: 

a) a distinção entre processo e procedimento, e a competência legislativa em cada caso (até 
3,0 pontos); 

b) os critérios utilizados pelo legislador para definir o tipo de procedimento a ser utilizado pelos 
interessados nas querelas jurisdicionadas (até 3,0 pontos); 

c) os tipos de procedimentos presentes no Código de Processo Civil, e a possibilidade de 
utilização de norma procedimental estranha ao Código de Processo Civil, citando exemplos 
(até 3,0 pontos); 

d) a possibilidade de conversão de procedimentos. Se possível, em quais situações. Em caso 
negativo, justifique (até 3,0 pontos);  

e) necessidade de intervenção do Ministério Público no procedimento especial da recuperação 
judicial (Lei 11.101/05), fundamentando (até 3,0 pontos); 

f) o Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009). Espécie de procedimento adotado. Delimite a 
intervenção do Ministério Público em face da lei específica (até 3,0 pontos). 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 2,0 pontos. 
 
Questão 02 (20 pontos)  
Saúde e Educação são direitos fundamentais do Cidadão, princípios esculpidos nos arts.196 e 
205 da Constituição Federal. No entanto, esses direitos fundamentais encontram nas diversas 
legislações infraconstitucionais a sua forma de fruição. A jurisprudência dos tribunais superiores 
tem enfrentado esses temas sedimentando entendimentos antigos ou produzindo novas 
compreensões acerca da responsabilidade estatal e criando parâmetros direcionadores das 
diversas competências jurisdicionais.  
Considerando que o texto acima tem caráter exclusivamente motivador, discorra em no máximo 
40 linhas, com abordagem estritamente jurídica, sobre a forma de solucionar as querelas relativas 
a esses direitos no âmbito do processo, contemplando os seguintes aspectos: 

a) a natureza jurídica dos serviços de saúde quando prestados pelo Sistema Único de Saúde e 
quando prestados por empresas privadas, balizadora da participação do Ministério Público, 
e quais os limites da atuação deste órgão na esfera processual (até 3,0 pontos); 

b) de qual ente Federado poderá o cidadão exigir, por meio de ação, a satisfação do seu direito 
de tratamento e fornecimento de medicamento pelo Sistema Público de Saúde (até 3,0 
pontos); 

c) medicamento de uso contínuo. Política Pública. Separação dos Poderes. Reserva do 
Possível (até 3,0 pontos);  

d) havendo interesse da Fazenda Pública em causas relativas ao direito de matrícula em 
creche pré-escolar, o juízo competente (em razão da pessoa) deve possuir qual atribuição 
jurisdicional para julgar a causa? Justifique (até 3,0 pontos); 

e) negadas matrículas em estabelecimento de ensino superior público estadual e em faculdade 
particular, qual juízo compete processar e julgar o mandado de segurança contra ato de 
seus dirigentes para garantir o direito fundamental à educação universal em cada caso? (até 
3,0 pontos); 

f) que tipo de ato pode ser tido como de autoridade de ensino superior para efeito de mandado 
de segurança e qual a ele é insuscetível? (até 3,0 pontos). 
 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 2,0 pontos. 
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Questão 03 (20 pontos)  
Sobre a Sucessão no direito brasileiro na visão da doutrina e jurisprudência atual, discorra em  no 
máximo 40 linhas, abordando os seguintes aspectos: 

a) conceito no campo dos fenômenos jurídicos e as suas formas, apresentando exemplos (até 
3,0 pontos); 

b) o princípio da saisine (até 3,0 pontos); 
c) diferença entre herança e legado no que se refere à posse e administração dos bens do 

falecido (até 3,0 pontos); 
d) situação da companheira em união estável, cuja condição de casado do de cujos lhe era 

sabida, em relação ao direito sucessório (até 3,0 pontos); 
e) sucessão do Estado. Momento de incorporação dos bens ao Estado. Sua condição em 

relação aos herdeiros e renúncia à herança (até 3,0 pontos); 
f) validade de cláusula de incomunicabilidade sobre os bens da legítima presente em 

testamento lavrado sob a égide da Lei nº 3.071/1916, com falecimento do de cujos em 2018 
(até 3,0 pontos). 

OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 2,0 pontos. 
 
 
Leia com atenção o Caso 1 para responder à questão 04. 
 

Caso 1 
 
Pedro Paulo da Silva, brasileiro, casado, empregado d e uma indústria petrolífera, natural e 
domiciliado no Rio de Janeiro, residente na Rua das Flores, 25, em Laranjeiras, no mês de junho 
do ano de 2001, veio para Salvador a trabalho e aqui se envolveu afetivamente com Sandra 
Patrícia de Oliveira, residente e domiciliada na Rua da Mouraria, 55, tendo esta informado ao seu 
namorado, em setembro de 2001, que engravidara. Nascida, a menina Sandra Paula, em 23 de 
abril de 2002, Pedro Paulo, inicialmente, negou a paternidade que lhe foi atribuída, comentando 
tal fato com o advogado que o procurou, porém, temendo a ação de investigação da paternidade, 
posteriormente a reconheceu. O registro civil da menina com a declaração da paternidade foi feito 
em junho de 2002 e Pedro Paulo passou a enviar, mensalmente, via conta bancária da 
representante legal da menina, o valor equivalente a um salário mínimo, a título de pensão 
alimentar. Tudo isso sem o conhecimento de sua esposa e filhos, estes em número de três, sendo 
dois maiores de 18 anos e um menor de 15 anos. 
Reconhecida a menor, Pedro Paulo afastou-se desta e de sua genitora não mantendo com elas 
qualquer contato. 
Pedro Paulo veio a falecer em 2006, em virtude de um acidente numa plataforma da empresa. 
Ao tomar conhecimento do óbito porque o depósito da pensão não foi feito, Sandra Paula, por sua 
representante legal, verificou que já havia inventário ajuizado no Rio de Janeiro e habilitou-se na 
qualidade de herdeira, requerendo, inclusive, e em caráter de antecipação de tutela, os alimentos 
a que diz ter direito, até o início do pagamento da pensão por morte, além de sua quota parte na 
herança paterna. 
Recebida a petição de habilitação no juízo da 13ª Vara de Família, da capital do Estado do Rio, o 
juiz determinou vista para a inventariante e herdeiros do autor da herança. 
Estes se pronunciaram, alegando que a menor Sandra Paula não é filha de Pedro Paulo e, por tal 
motivo, não tem qualquer dos direitos pleiteados: alimentos, pensão ou quota parte na herança e, 
ajuizaram uma ação negatória de paternidade, no mesmo juízo do inventário, requerendo a prova 
técnica do exame de DNA, segundo eles, apta para excluir os direitos alegados por Sandra Paula, 
além do vício de consentimento para a declaração da suposta paternidade, até porque o 
advogado contratado pela genitora da menor admitiu que houve a ameaça de contato com a 
família no Rio de Janeiro e que, somente por isto, esta foi reconhecida. 
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Pediram a procedência da ação e a nulidade do registro, excluindo-se a paternidade atribuída a 
Pedro Paulo, seus apelidos de família e avós paternos. 
A menor contestou a ação, alegando que além de filha biológica, tem direito adquirido à 
paternidade socioafetiva e, por isto, deve prevalecer a tese da irrevogabilidade do seu 
reconhecimento.  
O juiz determinou a realização da prova pericial e esta concluiu que o autor da herança não é o 
pai biológico da menor, sem qualquer impugnação das partes. 
Ao se pronunciar, a menor declarou a existência de certa aproximação de sua genitora com um 
antigo namorado, porém não realizou prova pericial, podendo ele ser o seu pai, mas diz que não 
lhe prestou qualquer assistência, ao contrário daquele que a reconheceu e lhe prestou alimentos 
até a data do óbito. 
Conclusos os autos, sem se manifestar sobre o pedido de tutela antecipada dos alimentos, 
preferindo aguardar o contraditório, o juiz determinou que fossem encaminhados – o inventário e a 
negatória da paternidade - ao Ministério Público para pronunciamento, no prazo de lei. 
 
 
Questão 04 (40 pontos) 
 
Tendo em vista os princípios gerais do direito e do direito constitucional brasileiro, a doutrina e a 
jurisprudência aplicável ao direito de família e das sucessões no Brasil, analise a situação exposta 
e, na qualidade de Promotor, emita parecer fundamentado, com no máximo 80 linhas, 
pronunciando-se sobre todas as questões relativas aos direitos material e processual (até 38 
pontos). 
 
Considere o enunciado da questão como o relatório de seu parecer e como se ali estivesse 
transcrito. 
 
 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 2,0 pontos. 
 


